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UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO - UNIVASF

Gabinete da Reitoria

Av. José de Sá Maniçoba, s/n, Campus Universitário – Centro CEP 56304-917

Petrolina-PE, Tel: (87) 2101 6705, E-mail: reitoria@univasf.edu.br
CNPJ: 05.440.725/0001-14

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 03, DE 02 DE ABRIL DE 2018.

Dispõe sobre o Manual de Assistência às Atividades de Gestão de Documentos da Univasf.

O Reitor da Universidade Federal do Vale do São Francisco, no uso de suas atribuições conferidas pelo Decreto de 28 de março de 2016, publicado no Diário Oficial da União n°. 59, de 29 de março de 2016,
RESOLVE:

 
Art. 1º Aprovar o Manual de Assistência às Atividades de Gestão de Documentos da Univasf, em anexo.
Art. 2º A presente Instrução Normativa entra em vigor a partir da sua publicação.
Petrolina/PE, 02 de abril de 2018.
Telio Nobre Leite
Vice-Reitor no Exercício do Cargo de Reitor
Manual de assistência às atividades de Gestão de Documentos 
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	1  APRESENTAÇÃO 



O presente manual tem como objetivo estabelecer padrões para destinação e organização de documentos da Seção de Arquivo Geral do Protocolo Central e demais setores da Universidade Federal do Vale do São Francisco, ligados através dos arquivos setoriais.

Diante dos desafios que se surgem para realização da gestão de documentos, necessitamos estabelecer regras e utilizarmos todo arcabouço jurídico que ratifica  o direito a informação pelos cidadãos/usuários   tornando-a  disponível no menor tempo possível, preservando seu suporte para fins de consulta e pesquisa histórica.
2. A SEÇÃO DE ARQUIVO GERAL

A seção de arquivo geral é o setor responsável pelo gerenciamento e guarda dos documentos arquivísticos de valor permanente da Univasf, realizando procedimentos e disseminando padrões a serem cumpridos pela Instituição em relação à gestão de documentos arquivísticos.

Hierarquicamente está subordinada ao Gabinete da Reitoria e ao Protocolo Central.

2.1 ATIVIDADES DA SEÇÃO DE ARQUIVO GERAL 

O Protocolo central juntamente com a Seção de Arquivo tem como principais atividades: orientar, coordenar e supervisionar a execução das tarefas de controle de documentos e de arquivos correntes – administrativos – nos arquivos setoriais, estabelecendo normas gerais de trabalho, de forma a manter uniformização de procedimentos, atendendo às peculiaridades de cada um, atender aos usuários, de acordo com procedimentos estabelecidos, no que diz respeito ao acesso às informações existentes na Seção de Arquivo, respeitando as condições de sigilo, promover treinamento juntamente com o Protocolo central para os servidores encarregados de operar o sistema nas unidades organizacionais, em estreita colaboração orientar os arquivos setoriais quanto às instalações, equipamentos e material em geral, do ponto de vista arquivístico.
3. OS ARQUIVOS SETORIAIS 

Arquivos no qual orientamos estarem próximos dos usuários e onde se organizam documentos de valor intermediário. Lembramos que somente deverão ser enviados a Seção de Arquivo geral os documentos cujo prazo de guarda estabelecido na Tabela de Temporalidade das IFES (Instituições Federais de Ensino Superior) determinarem o envio ao arquivo. É fundamental a organização e a classificação dos documentos antes de  serem enviados ao  Seção de arquivo  Geral e para tanto sugerimos os seguintes pré-requisitos:

a) retirar os documentos de pastas, envelopes ou invólucros e separar pelos subgrupos (pessoal, material, patrimônio etc);

b) verificar a existência de antecedentes (documentos que tratam do mesmo assunto);

c) reunir os documentos do mesmo código em maços e acondicionar em caixas tamanho padrão utilizada na SAG/PROT (Seção de Arquivo Geral do Protocolo Central);

As caixas poderão ter um número ilimitado de maços tendo-se o cuidado para não acondicionar documentos acima da capacidade do maço ou da caixa.

d) retirar bailarinas de metal, grampos e clipes metálicos para evitar a oxidação, ligas de borracha e desdobrar os documentos que estiverem dobrados, tendo-se o cuidado para não rasgá-los;

1-Não fazer recortes ou colagens e não usar fitas adesivas diretamente sobre os documentos.

2-Utilizar, sempre, máscaras, luvas e jalecos descartáveis, o que garante a preservação da sua saúde e também ajuda a conservar os documentos.

e) arranjar os maços em ordem numérica dos códigos, identificando, a lápis, no canto e do maço superior direito do maço o respectivo código de classificação, o número da caixa e do maço;

f) colar, na caixa, etiqueta (apêndice A ) identificando a unidade setorial;

g) preencher a Guia de Transferência (apendice B), encaminhando uma via, assinada pelo chefe de serviço ou responsável, no ato da transferência dos documentos à SAG e enviando uma cópia para o e-mail sag.protocolo@univasf.edu.br;

– Após a conferência dos documentos transferidos à SAG (Seção de Arquivo Geral), pela equipe técnica, uma via será devolvida à unidade setorial para controle da respectiva unidade setorial.

h) agendar nova visita técnica para conferência da classificação dos documentos e da Guia de Transferência;

i) proceder à tramitação dos processos no Sistema de Acompanhamento

de Processos – para a Seção de Arquivo Geral (SAG);

1-Os processos só poderão ser transferidos após ser registrada a transferência no sistema SIPAC (Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos) e a Guia de Transferência de Documentos terem sido conferidas pela equipe da SAG.

2-Caso a transferência tenha sido efetuada sem o devido registro no referido sistema, a SAG devolverá os processos para a devida atualização no sistema.

j) encaminhar a documentação à Seção de Arquivo respectivo código de classificação, o número da caixa e do maço;

1-O empréstimo de documentos de fase intermediária somente poderá ser feito à unidade setorial que efetuou a transferência do acervo à SAG ou mediante autorização formal desta para outra unidade ou interessados.

2- OBSERVAÇÃO: as transferências devem ser realizadas no seguinte horário; das 9 às 12 e das 14 às 18 horas, e agendadas previamente com a equipe da Seção de Arquivo Geral.

4. Da transferência dos documentos 

Considera-se transferência a passagem de documentos de um arquivo corrente para o arquivo intermediário, onde aguardarão sua destinação final: eliminação ou recolhidos para guarda permanente.

A transferência de documentos não deverá ser efetuada em forma de pacotes, pastas suspensas, pastas A-Z e deverá vir acompanhada pela Guia de Transferência de Documentos.

Serão transferidos à Seção de Arquivo Geral apenas os documentos de arquivo, definidos como sendo aqueles recebidos ou produzidos pela Universidade Federal do Vale do São Francisco em decorrência do exercício de suas atividades específicas, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza, de acordo com os prazos estabelecidos pela Tabela de Temporalidade de Documentos de Arquivo das IFES ou Tabela de Temporalidade dos Documentos – Área Meio – Conarq (Conselho Nacional de Arquivos) e após o preenchimento da Guia de Transferência de Documentos.

Somente serão aceitas as transferências que estiverem de acordo com as exigências fixadas no presente manual, devendo a SAG/PROT devolver a documentação, cujos procedimentos não foram atendidos, ao arquivo setorial para correção de eventuais falhas verificadas.

5 ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS EM CADA ARQUIVO SETORIAL 

A classificação é uma das atividades do processo de gestão de documentos arquivísticos que possibilita maior eficiência e agilidade no gerenciamento, controle e recuperação das informações. Todo documento deverá ser classificado e arquivado de acordo com o Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade de Documentos de Arquivo das IFES. 

O arquivamento de documentos consiste na guarda do documento no local devido (pasta, caixa, estante ou armário) de acordo com a classificação dada. 

A avaliação visa à destinação dos documentos que poderá ser a eliminação, quando o documento não apresentar valor secundário (probatório ou informativo), ou a guarda permanente, quando as informações contidas no documento forem consideradas importantes para fins de prova, informação ou pesquisa. 

A transferência caracteriza-se pelo envio dos documentos das unidades setoriais para a Seção de Arquivo e deverá ser feita em razão dos prazos determinados pela Tabela de Temporalidade de Documentos – (área – fim) das IFES e do Conarq (área – meio). Para a padronização e interação sistêmica das atividades de arquivo, a transferência será efetivada após a orientação da equipe da Seção de Arquivo Geral e de acordo com o Manual de Arquivo da Seção de Arquivo. 

A unidade setorial responsável pela transferência dos documentos à Seção de Arquivo conserva seus direitos sobre o acervo, podendo consultá-los ou tomá-los por empréstimo. Para a documentação ser transferida à Seção de Arquivo, será necessário que os documentos estejam organizados em conformidade com os procedimentos estabelecidos pela Seção de Arquivo, ou seja, classificados, avaliados, além do preenchimento da Guia de Transferência e/ou a Listagem de Eliminação. Quando se tratar de processos, esses deverão ser tramitados pelo SIPAC à Seção de Arquivo Geral (SAG/PROT). É importante salientar que unidade setorial é responsável pelo tratamento, envio e acompanhamento do transporte dos documentos a serem transferidos, e a SAG/PROT ficará responsável pelo recebimento e conferência dos mesmos. A eliminação de documentos somente ocorrerá após a aplicação da Tabela de Temporalidade de Documentos das IFES, a aprovação da Listagem de Eliminação pela Comissão Permanente de Avaliação de Documentos de Arquivos e pelo Reitor e a publicação da referida listagem no Diário do Oficial da União, juntamente com o Edital de Ciência de Eliminação e o Termo de Eliminação de Documentos.

6. CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS

O Código de Classificação de Documentos de Arquivo é um instrumento de trabalho utilizado para classificar todo e qualquer documento produzido ou recebido por um órgão no exercício de suas funções e atividades. A classificação por assuntos é utilizada com o objetivo de agrupar os documentos sob um mesmo tema, como forma de agilizar sua recuperação e facilitar as tarefas arquivísticas relacionadas com a avaliação, seleção, eliminação, transferência, recolhimento e acesso a esses documentos, uma vez que o trabalho arquivístico é realizado com base no conteúdo do documento, o qual reflete a atividade que o gerou e determina o uso da informação nele contida.

No Código de Classificação, as funções, atividades, espécies e tipos documentais genericamente denominados assuntos, encontram-se hierarquicamente distribuídos de acordo com as funções e atividades desempenhadas pelo órgão. Em outras palavras, os assuntos recebem códigos, os quais refletem a hierarquia funcional do órgão, definida por meio de classes, subclasses, grupos e subgrupos, partindo-se sempre do geral para o particular.

A classificação deve ser realizada de acordo com as seguintes operações:

a) ESTUDO: consiste na leitura de cada documento, a fim de verificar sob que assunto deverá ser classificado e quais as referências cruzadas que lhe corresponderão. A referência cruzada é um mecanismo adotado quando o conteúdo do documento se refere a dois ou mais assuntos.

b) CODIFICAÇÃO: consiste na verificação do código numérico atribuído ao assunto de que trata o documento e na aposição do referido código no canto superior direito do documento ou da capa do processo. Quando necessário, deverá ser utilizado o índice (contém os conjuntos documentais ordenados alfabeticamente),para agilizar a localização do código correspondente ao assunto tratado.


Afim de atender o disposto na portaria MEC (Ministério da Educação) nº 1.261 de 23/12/2013 informamos que serão utilizados os códigos de classificação das IFES/MEC atividade – fim, o código de classificação do CONARQ  atividade – meio e as tabelas de temporalidade das IFES/MEC atividade – fim e  do CONARQ  atividade – meio.

7. Empréstimo
O empréstimo ocorrerá quando o documento for retirado da seção de Arquivo Geral, com o objetivo de prestar informações. Este documento não poderá sofrer nenhuma alteração ou inclusão. Para realizar um empréstimo siga o passo a passo:

1º) Preencher o Formulário de Empréstimo e enviar para o e-mail: sag.protocolo@univasf.edu.br;

2º) Após localizar o documento, o arquivo de guarda intermediária inserirá um despacho de empréstimo, e todos os registros no SIPAC (Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos) ou STD (Sistema de Tramitação de Documentos) dos documentos serão tramitados para o setor/unidade solicitante.

3º) Posteriormente, o arquivo de guarda intermediária informará a disponibilidade do documento, por meio de e-mail institucional, para que a unidade solicitante proceda à retirada.

O setor/unidade terá o prazo de 05 dias úteis para buscar o documento. Ao final desse prazo o documento será novamente arquivado. Caso a área ainda tenha interesse em retirá-lo, será necessário repetir os procedimentos da solicitação de empréstimo;

4º) Finalizada a análise do documento, o setor procederá a sua devolução à Seção  de Arquivo, acrescentando a informação da devolução em despacho, que deverá constar na sequência do despacho de empréstimo.

5º)  Após localizar o documento, o arquivo de guarda intermediária inserirá um despacho de empréstimo, e todos os registros dos documentos/processos serão tramitados para o setor/unidade solicitante.

6º). Posteriormente, o arquivo de guarda intermediária informará a disponibilidade do documento, por meio de e-mail institucional, para que a unidade solicitante proceda à retirada.

O setor/unidade terá o prazo de cinco dias úteis para buscar o documento. Ao final desse prazo o documento será novamente arquivado. Caso a área ainda tenha interesse em retirá-lo, será necessário repetir os procedimentos da solicitação de empréstimo.

8. DOS Documentos Arquivísticos Digitais 

“Considera-se como documento arquivístico digital, aqueles documentos produzidos por meio de sistema computacional, no exercício de uma atividade e que se constituem como prova ou informação desta atividade”.

Os documentos arquivísticos digitais se apresentam de formas variadas, como por exemplo:

· Planilhas eletrônicas;

· Mensagens de correio eletrônico;

· Processos eletrônicos produzidos e mantidos em um sistema de GED - Gerenciamento eletrônico de documentos;

· Relatórios produzidos por sistemas informatizados;

· As bases de dados que registram atividades de um órgão ou entidade;

· Portais;

· Dentre outros.

Além de participar ou apoiar uma ação, todo documento arquivístico digital deve:

· Possuir forma documental fixa;

· Possuir conteúdo estável; e

· Possuir relação orgânica com outros documentos que registram a mesma ação.

Atenção. Quando uma dessas condições não é atendida, cabe ao produtor implementar alterações no ambiente e nos procedimentos de produção para que se tenha o melhor registro da atividade.
Salientamos que os documentos digitais devem ser classificados e organizados como documentos não – digitais e o gerenciamento do seu ciclo de vida  se dá através de uma Sistema de Gerenciamento de Arquivos Digitais- SIGAD.

O Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de Documentos é um sistema que controla o ciclo de vida dos documentos arquivísticos. A gestão arquivística de documentos compreende a captura, a tramitação, a utilização e o arquivamento até a sua destinação final, isto é, eliminação ou recolhimento para guarda permanente. · Uma solução SIGAD (conjunto de procedimentos de gestão arquivística de documentos e de tecnologias da informação) pode ser implementada por um único software ou pela integração de diversos softwares. · O SIGAD abrange as fases corrente e intermediária da gestão de documentos e apoia procedimentos de preservação. 

Conforme disposto no art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 8.159, de 8 de janeiro de 1991: “consideram-se documentos correntes aqueles em curso ou que, mesmo sem movimentação, constituam objeto de consultas frequentes”; e “consideram-se documentos intermediários aqueles que, não sendo de uso corrente nos órgãos produtores, por razões de interesse administrativo, aguardam a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente”.

8.1. REQUISITOS DE UMA SOLUÇÃO SIGAD

· Realizar a captura de forma a garantir a estabilidade do conteúdo, da forma e do contexto para assegurar a autenticidade dos documentos.

· Organizar os documentos com base no plano de classificação: aplicação do códigode classificação para assegurar a organicidade dos documentos.

· Capturar e registrar os metadados associados aos documentos, para apoiar o controle do ciclo de vida, autenticidade, acesso e preservação.

· Pesquisa e localização para a identificação de documentos arquivísticos por meio de parâmetros definidos pelo usuário com o objetivo de confirmar, localizar e recuperar esses documentos, bem como seus respectivos metadados.

· Apresentar as formas de saídas requeridas pelos documentos e pelas atividades desenvolvidas pela organização.

· Apresentar os documentos com a forma e o conteúdo que tinham quando foram produzidos pela primeira vez.

· Armazenar e gerenciar de forma segura com ênfase na manutenção da autenticidade dos documentos.

· Controlar o acesso a fim de impedir alteração, ocultação, acréscimo e supressão dos documentos que ameacem a autenticidade.

· Restringir o acesso para cumprir com as determinações impostas pelo grau de sigilo e o resguardo da privacidade.

· Realizar sistematicamente a seleção, a avaliação dos documentos arquivísticos e a sua destinação (eliminação ou guarda permanente), a partir da tabela de temporalidade e  destinação.

· Assegurar que a eliminação seja feita de forma autorizada, controlada e segura, sendo proibidas as eliminações automáticas.

· Exportar os documentos para transferência ou recolhimento.

· Apoiar a preservação dos documentos arquivísticos durante todo o período previsto para sua guarda.

9 DIGITALIZAÇÃO

A digitalização de documentos é a conversão de documentos em papel para imagens eletrônicas em seu computador que pode ser feita através de scanners que não são mais do que leitores ópticos, com capacidade de produção e qualidade diferenciada.

.

9.1 FASES DA DIGITALIZAÇÃO:

 A digitalização de documentos compreende as seguintes fases: 

- Preparação dos documentos; 

- Escaneamento; - 

-Inspeção dos documentos digitalizados: 

 -Indexação dos documentos digitalizados; 

- Inspeção dos documentos indexados; 

- Armazenamento das imagens ou gravação dos CDs

No sentido de preservar a informação e conseguir sua identificação ao longo dos anos recomendamos a utilização do PDF/A, que é um formato de arquivo em que depois de efetuada a digitalização, através de scanners, possibilita aos usuários e desenvolvedores acessarem seu conteúdo e  criarem conversores e leitores para PDF, sem, no entanto, poderem alterar as especificações originais da Adobe.  

Tal padrão segue também a  orientação técnica nº 04  de out/2016 Conarq, que recomenda:   na criação e digitalização de documentos a serem inseridos no sistema de Gestão  de documentos  da Univasf, bem como a elaboração e implantação do Sistema de Gerenciamento de Arquivos  Digitais – SIGAD por parte da Secretaria de tecnologia da Informação em parceria com a Administração superior e os Arquivistas envolvidos na Gestão de Documentos da Instituição 
10 PRESERVAÇÃO DIGITAL

“A preservação de documentos arquivísticos tem por objetivo garantir a autenticidade e a integridade da informação, enquanto o acesso depende dos documentos estarem em condições de serem utilizados e compreendidos. O desafio da preservação dos documentos arquivísticos digitais está em garantir o acesso contínuo a seus conteúdos e funcionalidades, por meio de recursos tecnológicos disponíveis à época em que ocorrer a sua utilização”.

Conselho nacional de arquivos, 2006

10.1 REPOSITÓRIO ARQUIVISTICO DIGITAL

Um repositório arquivístico digital é um repositório digital que armazena e gerencia esses documentos, seja nas fases corrente e intermediária, seja na fase permanente. Como tal, esse repositório deve: gerenciar os documentos e metadados de acordo com as práticas e normas da Arquivologia, especificamente relacionadas à gestão documental, descrição arquivística multinível e preservação; e  proteger as características do documento arquivístico, em especial a autenticidade (identidade e integridade) e a relação orgânica entre os documentos.

Um repositório digital confiável é um repositório digital que é capaz de manter autênticos os materiais digitais, de preservá-los e prover acesso a eles pelo tempo necessário. Para cumprir essa missão, segundo o relatório “Trusted Digital Repositories: attributes and responsibilities” (RLG/OCLC, 2002), os repositórios digitais confiáveis devem: 

( aceitar, em nome de seus depositantes, a responsabilidade pela manutenção dos materiais digitais; ( dispor de uma estrutura organizacional que apoie não somente a viabilidade de longo prazo dos próprios repositórios, mas também dos materiais digitais sob sua responsabilidade; 

( demonstrar sustentabilidade econômica e transparência administrativa;

 ( projetar seus sistemas de acordo com convenções e padrões comumente aceitos, no sentido de assegurar, de forma contínua, a gestão, o acesso e a segurança dos materiais depositados; 

( estabelecer metodologias para avaliação dos sistemas que considerem as expectativas de confiabilidade esperadas pela comunidade;

 ( considerar, para desempenhar suas responsabilidades de longo prazo, os depositários e os usuários de forma aberta e explícita; 

( dispor de políticas, práticas e desempenho que possam ser auditáveis e mensuráveis; e 10 CONARQ - Implementação de Repositórios Arquivisticos Digitais Confiáveis – RDC-Arq / 2015

 ( observar os seguintes fatores relativos às responsabilidades organizacionais e de curadoria dos repositórios: escopo dos materiais depositados, gerenciamento do ciclo de vida e preservação, atuação junto a uma ampla gama de parceiros, questões legais relacionadas com a propriedade dos materiais armazenados e implicações financeiras
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Orientação Técnica n.º 1 Abril / 2011

 PORTARIA N 1.261, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013
GLOSSÁRIO

 ACERVO - Conjunto dos documentos de um arquivo.

 ACESSO – 1. Possibilidade de consulta a documentos e informações; 2. Função arquivística destinada a tornar acessíveis os documentos e a promover sua utilização. 

ANEXAÇÃO – Juntada, em caráter definitivo, de documento ou processo a outro processo, na qual prevalece, para referência, o número do processo mais antigo. 

APENSAÇÃO - Juntada, em caráter temporário, com o objetivo de elucidar ou subsidiar a matéria tratada, conservando cada processo a sua identidade e independência. ARQUIVAMENTO - Operação que consiste na guarda de documentos nos seus devidos lugares, em equipamentos que lhes forem próprios e de acordo com um sistema de ordenação previamente estabelecido. 

ARQUIVISTA - Profissional de nível superior, com formação em arquivologia ou experiência reconhecida pelo Estado.

 ARQUIVO – 1. Conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública ou privada, pessoa ou família, no desempenho de suas atividades, independente da natureza dos suportes; 2. Instituição ou serviço que tem por finalidade a custódia, o processamento técnico, a conservação e o acesso a documentos; 3. Instalações onde funcionam arquivos; 4. Móvel destinado à guarda de documentos.

 ARQUIVO CENTRAL - Unidade responsável pela normalização dos procedimentos técnicos aplicados aos arquivos de uma administração, podendo ou não assumir a centralização do armazenamento. Também chamado arquivo geral. 

ARQUIVO CORRENTE - 1. Conjunto de documentos, em tramitação ou não, que, pelo seu valor primário, é objeto de consultas freqüentes pela entidade que o produziu, a quem compete a sua administração; 2. Unidade administrativa ou serviço responsável pelo arquivo corrente. ARQUIVO INTERMEDIÁRIO - 1. Conjunto de documentos originários de arquivos correntes, com uso pouco freqüente, que aguarda destinação; 2. Unidade administrativa ou serviço responsável pelo arquivo intermediário; 3. Depósito de arquivos intermediários.

ARQUIVO PERMANENTE - 1. Conjunto de documentos preservados em caráter definitivo em função de seu valor; 2. Arquivo responsável pelo arquivo permanente. Também chamado de arquivo histórico. 

ARQUIVO SETORIAL - 1. Arquivo de um setor ou serviço de uma administração; 2. Arquivo responsável pelo arquivo setorial; existindo um arquivo central, estará a ele tecnicamente subordinado.

 AVALIAÇÃO - Processo de análise de documentos de arquivo, que estabelece os prazos de guarda e a destinação, de acordo com os valores que lhes são atribuídos. Ver também comissão de avaliação. 

CLASSIFICAÇÃO - 1. Organização dos documentos de um arquivo ou coleção, de acordo com um plano de classificação, código de classificação ou quadro de arranjo; 2. Ato ou efeito de analisar e identificar o conteúdo de documentos, selecionar a categoria de assunto sob a qual sejam recuperados, podendo-se lhes atribuir códigos; 3. Ato pelo qual se atribui a documentos, ou às informações neles contidas, graus de sigilo, conforme legislação específica. Também chamado classificação de segurança. 

CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO - Código derivado de um plano de classificação. 

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO - Grupo multidisciplinar encarregado da avaliação de documentos de um arquivo. 

CONSERVAÇÃO - Ato ou efeito de promover a preservação e a restauração dos documentos. CÓPIA – 1. Reprodução de um documento, obtida simultaneamente à execução do original; 2. Reprodução de um documento, obtida a partir do original. 

CORRESPONDÊNCIA - Comunicação escrita, recebida (passiva) ou expedida (ativa), apresentada sob várias formas (cartas, cartões postais, oficios, memorandos, bilhetes, telegramas), podendo ser interna ou externa, oficial ou particular, ostensiva ou sigilosa. 

DATAS-LIMITES - Elemento de identificação cronológica de uma unidade de arquivamento, em que são indicadas as datas de início e término do período abrangido. 

DESTINAÇÃO - Conjunto de operações que se seguem à fase de avaliação de documentos destinada a promover a sua guarda temporária ou permanente, a sua eliminação ou a sua microfilmagem. 

DOCUMENTAÇÃO - 1. Conjunto de documentos; 2. Ato ou serviço de coleta, processamento técnico e disseminação de informações e documentos. 

DOCUMENTO - Unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte. DOCUMENTO DE ARQUIVO – 1. Aquele que, produzido e/ou recebido por uma instituição pública ou privada, no exercício de suas atividades, constitua elemento de prova ou de informação; 2. Aquele produzido e/ou recebido por pessoa física no decurso de sua existência. 

DOCUMENTO ELETRÔNICO - Documento em meio eletrônico. 

DOCUMENTO SIGILOSO - Aquele que, pela natureza de seu conteúdo informativo, determina medidas especiais de proteção quanto a sua guarda e acesso ao público. DOSSIÊ - Unidade de arquivamento, formada por documentos diversos, pertinentes a um determinado assunto ou pessoa.

 EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO - Ato publicado em periódicos oficiais que tem por objetivo anunciar e tornar pública a eliminação. 

ELIMINAÇÃO - Destruição de documentos que, na avaliação, foram considerados sem valor permanente. 

EMPRÉSTIMO - Transferência física temporária de documentos para uma locação externa, com fins de referência, consulta, reprodução , pesquisa ou exposição. 

ESPÉCIE DE DOCUMENTOS - Designação dos documentos segundo seu aspecto formal: ata, carta, certidão, decreto, edital, oficio, relatório, requerimento, gravura, diapositivo, filme, planta, mapa etc. 

GESTÃO DE DOCUMENTOS - Conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento de documentos em fase corrente e intermediária, visando sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente. Também referida como administração de documentos. 

GÊNERO DE DOCUMENTOS - Designação dos documentos segundo o aspecto de sua representação nos diferentes suportes: textuais, audiovisuais, iconográficos e cartográficos. 

GRAU DE SIGILO - Graduação de sigilo atribuída a um documento em razão da natureza de seu conteúdo e com o objetivo de limitar sua divulgação a quem tenha necessidade de conhecê-lo. 

HIGIENIZAÇÃO - Retirada, por meio de técnicas apropriadas, de poeira e outros resíduos, com vistas à preservação dos documentos.

 ITEM DOCUMENTAL - A menor unidade arquivística materialmente indivisível. 

JUNTADA - Ato ou efeito de apensação ou anexação de um processo a outro. Termo também aplicado à junção de documentos a um processo. 

LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO - Relação de documentos específicos a serem eliminados devidamente  aprovada pela autoridade competente.

 MÉTODO DE ARQUIVAMENTO – Sequência de operações que determina a disposição dos documentos de um arquivo ou coleção, uns em relação aos outros, e a identificação de cada unidade. 

MICROFILMAGEM - Produção de imagens fotográficas de um documento em formato altamente reduzido.

 PLANO DE CLASSIFICAÇÃO - Esquema de distribuição de documentos em classes, de acordo com métodos de arquivamento específicos, elaborado a partir do estudo das estruturas e funções de uma instituição e da análise do arquivo por ela produzido. Expressão geralmente adotada em arquivos correntes. 

PRAZO DE ELIMINAÇÃO - Prazo fixado em tabela de temporalidade ao fim do qual os documentos não considerados de valor permanente deverão ser eliminados. 

PRAZO DE GUARDA - Prazo, definido na tabela de temporalidade e baseado em estimativas de uso, em que documentos deverão ser mantidos no arquivo corrente ou no arquivo intermediário, ao fim do qual a destinação é efetivada. Também referido como prazo de retenção.

 PRESERVAÇÃO - Prevenção da deterioração e danos em documentos, por meio de adequado controle ambiental e/ou tratamento físico e/ou químico.

 PRIVACIDADE - Direito que protege os indivíduos da divulgação não autorizada de informações de caráter pessoal.

 PROCESSAMENTO TÉCNICO - Expressão utilizada para indicar as atividades de identificação, classificação, arranjo, descrição e conservação de arquivos. Também referido como tratamento arquivístico ou tratamento técnico. 

PROCESSO – Unidade documental em que se reúnem oficialmente documentos de natureza diversa, no decurso de uma ação administrativa ou judiciária, formando um conjunto materialmente indivisível.

 PROTOCOLO – 1. Setor encarregado do recebimento, registro, distribuição e tramitação de documentos. 2. Denominação atribuída ao próprio número de registro dado ao documento.

 RECOLHIMENTO - Transferência de documentos dos arquivos intermediários para os permanentes. 

RECUPERAÇÃO DA INFORMAÇÃO - Ato ou efeito de identificar ou localizar a informação desejada. 

RESTRIÇÃO DE ACESSO - Limitação do acesso em virtude do estado de conservação, do estágio de organização ou da natureza do conteúdo. 

SUPORTE - Material no qual são registradas as informações. 

TABELA DE TEMPORALIDADE - Instrumento de destinação, aprovado pela autoridade competente, que determina os prazos em que os documentos devem ser mantidos nos arquivos correntes e intermediários, ou recolhidos aos arquivos permanentes, estabelecendo critérios para microfilmagem e eliminação. 

TERMO DE ELIMINAÇÃO - Instrumento do qual consta o registro de informações sobre documentos eliminados após terem cumprido o prazo de guarda. 

TRAMITAÇÃO - Curso do documento desde a sua produção ou recepção até o cumprimento de sua função administrativa. Também referido como trâmite ou movimentação.

TRANSFERÊNCIA - Passagem dos documentos dos arquivos correntes para os intermediários. USUÁRIO - Pessoa física ou jurídica que consulta arquivos. Também chamada consulente, leitor ou pesquisador. 

VALOR ADMINISTRATIVO - Valor que um documento possui para a atividade administrativa de uma entidade produtora, na medida em que informa, fundamenta ou prova seus atos.

 VALOR FISCAL - Valor atribuído a documentos ou arquivos para comprovação de operações financeiras ou fiscais. 

VALOR INFORMATIVO - Valor que um documento possui pelas informações nele contidas, independente de seu valor probatório.

 VALOR LEGAL - Valor que um documento possui perante a lei para comprovar um fato ou constituir um direito. 

VALOR PERMANENTE - Valor probatório ou valor informativo que justifica a guarda permanente de um documento em um arquivo. Também referido como valor arquivístico ou valor histórico. 

VALOR PRIMÁRIO - Valor atribuído a documento em função do interesse que possa ter para a entidade produtora, levando-se em conta a sua utilidade para fins administrativos, legais e fiscais. 

VALOR PROBATÓRIO - Valor intrínseco que permite a um documento de arquivo servir de prova legal. 

VALOR SECUNDÁRIO - Valor atribuído a um documento em função do interesse que possa ter para a entidade produtora e outros usuários, tendo em vista a sua utilidade para fins diferentes daqueles para os quais foi originalmente produzido.

APÊNDICE A

MODELO DE ETIQUETA DE IDENTIFICAÇÃO DAS CAIXAS ARQUIVO

[image: image1.png]Sigla do nome do
Setor/ Orgdo

d ARQUIVO

Rt CENTRAL

13

c:l Nome do

setor/Orgéo.

c:lNﬂmero da caixa.

= oL 2006-2014 & gata - fimite.

033.11

@

Caédigo de classificacdo conforme consta na
Tabela de Temporalidade de Documentos das
IFES (drea — fim) e do CONARQ ( drea — meio).




APÊNDICE B

MODELO DE FORMULÁRIO DE ENVIO DE DOCUMENTOS AO ARQUIVO GERAL
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APÊNDICE C

MODELO DE FORMULÁRIO DE REQUISIÇÃO DE EMPRÉSTIMO DE DOCUMENTOS
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
Ministério da EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO

SEÇÃO  DE ARQUIVO GERAL
REQUISIÇÃO DE EMPRÉSTIMO DE DOCUMENTOS Nº. _____/_____


A Seção de arquivos, do Protocolo Central, autoriza o empréstimo dos documentos abaixo relacionados ao ___________________:

SETOR

TÍTULO

ANO

TIPOLOGIA
O prazo para devolução da referida documentação é de até trinta (15) dias, a contar da data de emissão desta requisição.

A renovação poderá ser feita por igual período, não excedendo a um prazo total de noventa (30) dias.

EMITIDA EM _____ / ______ / __________

POR: ______________________________

   RECEBIDA EM ______ / _______ / ________

POR: _______________________________

Renovação até: _____ / ______ / _________
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